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MINISTERIO PUBLICO
ORGAO ESPECIAL DO COLEGIO DE PROCURADORES

RESOLUCAO N° 11, DE 11 DE ABRIL DE 2022

Disciplina, no ambito do Ministério Publico do Estado da Bahia, a noticia de fato, o procedimento administrativo, o procedimento
preparatorio de inquérito civil, o inquérito civil, o0 compromisso de ajustamento de conduta, o acordo de nédo persecucéo civel, a
recomendacgdo e a audiéncia publica, revoga a Resolugéo n° 6, de 11 de maio de 2009, e da outras providéncias.

O ORGAO ESPECIAL DO COLEGIO DE PROCURADORES DE JUSTICA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuigao que Ihe
¢é conferida pelo art. 76 da Lei Complementar Estadual n® 11, de 18 de janeiro de 1996, reunido em sesséo virtual e extraordinaria
realizada em 11 de abril de 2022, e

CONSIDERANDO os preceitos contidos no art. 129, 11l e VI, da Constituicdo Federal, assim como o que dispdem os arts. 25, |V,
e 26, |, Lei Federal n° 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e arts. 8° e 9° da Lei Federal n°® 7.347, de 24 de julho de 1985;

CONSIDERANDO, ainda, o disposto nas Resolugdes n° 23, de 17 de setembro de 2007, 159, de 14 de fevereiro de 2017, 164, de
28 de marco de 2017, 174, de 04 de julho de 2017, e 179, de 26 de julho de 2017, editadas pelo Conselho Nacional do Ministério
Publico;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniéncia de consolidar, num unico ato, as normas internas que regem a atuagéo extrajudicial
do Ministério Publico do Estado da Bahia na defesa dos direitos difusos, coletivos, individuais homogéneos e individuais indis-
poniveis;

RESOLVE:

TITULO |
DA ATUAGAO EXTRAJUDICIAL DO MINISTERIO PUBLICO NA DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS, COLETIVOS, INDIVIDU-
AIS HOMOGENEOS E INDIVIDUAIS INDISPONIVEIS

CAPITULO |
DO AMBITO DE APLICAGAO

Art. 1° Esta Resolucéo disciplina a noticia de fato, o procedimento administrativo, o procedimento preparatério de inquérito civil,
o inquérito civil, o compromisso de ajustamento de conduta, o acordo de n&o persecugdo civel, a recomendacao e a audiéncia
publica.

Paragrafo unico. Todos os procedimentos em tramite no Ministério Publico do Estado da Bahia deverdo observar as definicdes
das tabelas unificadas estabelecidas pelo Conselho Nacional do Ministério Publico, vedada a designacéo dos procedimentos por
nomenclatura diversa.

CAPITULO Il
DOS PRINCIPIOS GERAIS DA ATUACAO EXTRAJUDICIAL DO MINISTERIO PUBLICO NA DEFESA DOS DIREITOS DIFU-
SOS, COLETIVOS, INDIVIDUAIS HOMOGENEOS E INDIVIDUAIS INDISPONIVEIS

Art. 2° A atividade extrajudicial do Ministério Publico rege-se pelos principios gerais da administracdo publica e pelos principios
especiais que regulam o Ministério Publico, notadamente os seguintes:

| — respeito aos direitos fundamentais;

Il — independéncia funcional;

IIl — motivagéo dos atos de natureza decisoria;

IV — priorizagdo das demandas com maior relevancia social, respeitadas as prioridades estabelecidas em lei;
V — celeridade;

VI — resolutividade.

CAPITULO IlI
DA GESTAO DOS PROCEDIMENTOS

Art. 3° Os procedimentos relativos as atividades finalisticas ndo criminais do Ministério Publico do Estado da Bahia deverao ser
registrados no sistema informatizado de gestdo de procedimentos e tramitar, exclusivamente, sob uma das classes previstas na
tabela taxonémica do Conselho Nacional do Ministério Publico.

Art. 4° O procedimento mantera a mesma numeragéo atribuida pelo sistema informatizado de gestao de procedimentos a noticia
de fato, ainda que esta venha a ser convertida em qualquer outra classe.

§ 1° Caso seja determinado o desmembramento do procedimento, os autos desmembrados serdo objeto de nova autuagéo e
registro como noticia de fato, recebendo numeracgéo propria, consignando-se no sistema informatizado de gestéo de procedimen-
tos a referéncia ao nimero do expediente original.
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§ 2° Caso seja celebrado compromisso de ajustamento de conduta ou acordo de n&o persecucao civel no d&mbito de procedimen-
to investigatério, o procedimento administrativo que vier a ser instaurado para acompanhar o respectivo cumprimento recebera
nova numeragao.

Art. 5° Ao receber noticia de fato referente a lesdo ou ameaca de les&o a direito individual indisponivel, o 6rgao de execugao ve-
rificara se a situagao relatada é indicativa de ofensa mais ampla, caso em que devera dar preferéncia ao tratamento da questao
sob o prisma transindividual.

Paragrafo unico. Quando o fato guardar relagédo com as atribuicdes de outras instituicdes, estas deverdo ser comunicadas, para
que adotem as providéncias de sua algada.

Art. 6° Sempre que possivel, o érgdo de execugado devera, antes de instaurar o procedimento, efetuar planejamento destinado a
direcionar a apuragdo de maneira objetiva, célere e resolutiva, atentando para o seguinte:

| — definicdo do objeto do procedimento de maneira clara e precisa, evitando-se a instauragcdo de procedimento com objetos
multiplos que possam ser apurados de maneira autébnoma;

Il — definicdo das diligéncias necessarias e Uteis para o esclarecimento dos fatos, em consonancia com a estratégia de investi-
gacao estabelecida;

IIl — concentragdo das diligéncias, preferencialmente, no menor nimero de despachos possivel;

IV - cadastramento pormenorizado no sistema informatizado de gestdo de procedimentos das partes envolvidas, com a reuniao
de todas as informagées disponiveis ao tempo da instauragéo, sem prejuizo de atualizagdes posteriores a partir da descoberta
de novos dados.

Art. 7° Acaso identifique a existéncia de mais que um procedimento com identidade de objetos, devera o 6rgédo de execugéo
promover a anexacéo do mais recente ao mais antigo, no qual prosseguirédo as investigacoes.

§ 1° Acaso a coincidéncia entre os objetos dos procedimentos seja parcial, mas se revelar conveniente para as apuragdes que
estas se concentrem num unico procedimento, podera o membro do Ministério Publico determinar o apensamento do procedi-
mento mais novo ao mais antigo, sem promover o arquivamento daquele, proferindo despacho mencionando expressamente que
as investigagdes serdo concentradas no procedimento mais antigo.

§ 2° Na hipétese do paragrafo anterior, sempre que possivel, 0 membro concluira simultaneamente as investigacdes, proferindo
decisdo em que se reportara especificamente a cada objeto investigado, ou, na hipétese de impossibilidade de conclusédo simul-
tanea, em face da necessidade de mais diligéncias, determinara a extracdo de copia das pegas referentes ao objeto ainda ndo
concluido, prosseguindo na investigagédo desta parte;

§ 3° Nas situacdes enunciadas no caput e nos paragrafos acima, o 6rgao de execugéo podera determinar o desentranhamento
de documentos existentes nos autos arquivados, a fim de serem aproveitados na investigagéo em curso.

Art. 8° Respeitadas as hipéteses estabelecidas em lei, dever&o tramitar com prioridade os procedimentos investigatérios em que
se verifique ao menos uma das seguintes situagdes:

| — leséo ou ameagca de lesdo a direitos ou interesses tutelados pelo Ministério Publico de expressao transindividual e de grande
repercussao social.;

Il — suspeita de enriquecimento ilicito ou de danos ao erario relativamente a contrato, convénio ou qualquer espécie de ajuste
administrativo de valor superior a R$ 500.000,00;

lIl — outras situagdes ndo contempladas no inciso anterior que resultem em suspeita de enriquecimento ilicito ou danos ao erario
em valor superior a R$ 50.000,00;

IV — o objeto da investigacao disser respeito a tema que figure como iniciativa no Plano Estratégico do Ministério Publico do
Estado da Bahia ou agao nacional eleita pelo Conselho Nacional do Ministério Publico.

§ 1° A avaliagdo da repercusséao social levara em consideragéo pelo menos um dos seguintes aspectos:

| — tratar-se de atividade ilicita praticada de forma organizada;

Il — contar com a possivel participagéo de agentes publicos ocupantes de cargos de relevo na administracéo publica;

Il — existir risco de reiteragéo sistematica de conduta que possa caracterizar violagéo a direito fundamental em dimenséo tran-
sindividual;

IV — existir a possibilidade de que a conduta afete nimero excepcionalmente elevado de pessoas ou possa caracterizar relevante
impacto ambiental;

V — o objeto da investigagéo estar relacionado a estrutura burocratica, de natureza publica ou privada, responsavel pelo surgi-
mento e/ou perpetuagéo da violagédo dos direitos tutelados.

§ 2° Os procedimentos investigatorios referidos nos incisos do caput deste artigo teréo prioridade sobre todos os demais procedi-
mentos em tramite na Promotoria de Justica, sejam ou ndo de natureza investigatéria, bem como sobre qualquer outra atividade
extrajudicial, ressalvada a necessidade de adoc&o de medidas em carater de urgéncia, para evitar lesdo atual ou iminente.

Art. 9° Na organizagdo do acervo da Promotoria de Justica, devera o 6rgéo de execucao estabelecer distingdo entre aqueles que
sao prioritarios e os demais.

§ 1° Acaso o acervo extrajudicial tramite eletronicamente, a distingéo entre os procedimentos prioritarios e os demais sera efetu-
ada de acordo com os parametros de cadastramento e de tramitagdo do sistema informatizado de gestdo de procedimentos, tdo
logo este receba os aperfeicoamentos necessarios para possibilitar tal registro.

§ 2° Os procedimentos investigatérios considerados prioritarios deveréo ser apreciados no prazo de trinta dias contados da con-
cluséo ao Promotor de Justica.

§ 3° O drgao de execugao devera impulsionar os procedimentos classificados como prioritarios em preferéncia aos demais.
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Art. 10. Nos feitos sob sua responsabilidade, o érgdo de execugado podera, justificadamente, deixar de atuar em situacdes nas
quais a lesdo ao bem juridico for manifestamente insignificante, desde que a matéria ndo envolva violagéo a direito fundamental,
levando em conta, obrigatoriamente:

| — a dimensao preponderantemente individual ou coletiva do direito sob discussao, consideradas as peculiaridades de cada area
de atuagéo;

Il — a relevancia do transcurso temporal na diminuigdo da eficacia social de qualquer medida que possa ser adotada pelo Minis-
tério Publico;

IIl — a relagao desproporcional entre o grau de esforgo investigatério a ser desenvolvido e a extensédo da lesdo ou ameaca de
leséo ao bem juridico a ser prevenida ou reprimida por meio da atuagéo do Ministério Publico.

§ 1° Fica facultado ao membro deixar de atuar, igualmente, nos casos em que o prejuizo ao erario for inferior a cinco salarios mi-
nimos vigentes a época do fato, ressalvadas as situagdes em que, a despeito da baixa repercussao patrimonial, seja constatada
ofensa significativa a principios ou a bens de natureza imaterial merecedores de providéncias sancionatérias.

§ 2° Em se constatando que a lesdo ao bem juridico € manifestamente insignificante, podera ser indeferida a noticia de fato ou
arquivado o procedimento administrativo, o procedimento preparatério e o inquérito civil, garantindo aos interessados a possibi-
lidade de recurso.

TITULO Il
DA NOTICIA DE FATO

Art. 11. Noticia de fato é qualquer demanda dirigida aos 6rgaos da atividade-fim do Ministério Publico, submetida a apreciagéo
das Procuradorias e Promotorias de Justi¢a, conforme as atribuigdes das respectivas areas de atuagéo, podendo ser formulada
presencialmente ou ndo, entendendo-se como tal a realizagéo de atendimentos, bem como a entrada de noticias, documentos,
requerimentos ou representacoes.

Paragrafo unico. A noticia de fato anénima pode ensejar a instauracdo dos procedimentos a cargo do Ministério Publico, desde
que nao se verifiquem as hipéteses de indeferimento ou arquivamento previstas nos arts. 14 e 15, devendo o 6rgao de execugéo,
se necessario, realizar diligéncias preliminares com o propésito de colher indicios que confiram plausibilidade aos fatos noticiados.

Art. 12. A noticia de fato devera ser registrada no sistema informatizado de gestdo de procedimentos e distribuida livre e aleato-
riamente entre os érgaos ministeriais com atribuicao para aprecia-la.

§ 1° Caso tenha sido conhecida ou recebida diretamente por 6rgdo ministerial que possua atribuigdo concorrente, a noticia de
fato sera distribuida entre os membros da instituicdo que tenham atribuicées para aprecia-la, incluido aquele que a conheceu ou
recebeu diretamente, respeitadas as regras de conexao e continéncia.

§ 2° Na hipotese de a noticia de fato ser recebida por Centro de Apoio Operacional ou outro érgéo interno exclusivamente ad-
ministrativo, este devera realizar a sua classificacdo e registro como noticia de fato e, apds a devida distribuigdo, encaminha-la
imediatamente a Procuradoria ou a Promotoria de Justi¢ca incumbida da atuagéo.

§ 3° Quando o fato noticiado for objeto de procedimento em curso, a noticia de fato sera distribuida por prevencao.

§ 4° Acaso aquele a quem tenha sido encaminhada a noticia de fato entenda que a atribuigéo para aprecia-la é de outro érgéao
do Ministério Publico, declinara da atribuicdo e promovera a sua imediata remessa a este.

Art. 13. A noticia de fato sera apreciada no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do seu recebimento pelo membro, prorrogavel uma
vez, fundamentadamente, por até 90 (noventa) dias.

§ 1° Os prazos a que alude o caput terdo como base a data do recebimento da noticia de fato pelo 6rgéo de execugéo, indepen-
dentemente do dia em que foi proferido o correspondente despacho.

§ 2° Nos prazos do caput, o membro do Ministério Publico podera colher informagées preliminares imprescindiveis para deliberar
sobre a instauragéo do procedimento adequado, vedada a expedigédo de requisigoes.

Art. 14. A noticia de fato sera indeferida, por decisdo fundamentada, quando:

| — o fato narrado nado configurar lesdo ou ameaca de les&do aos interesses ou direitos tutelados pelo Ministério Publico;
Il — for incompreensivel.

Paragrafo Unico. Para formar o seu convencimento acerca das matérias referidas nos incisos do caput, podera o membro solicitar
informacgdes adicionais ou documentos complementares.

Art. 15. A noticia de fato sera arquivada, mediante decisdo fundamentada, quando:

| — o fato narrado ja foi ou é objeto de investigagdo ou de agao judicial, sem prejuizo do encaminhamento de cépias para o 6rgao
de execugao responsavel pela investigacao ou agao judicial, desde que essa providéncia se revele Util;

Il — o fato narrado ja se encontrar solucionado e néo existir necessidade de adogédo de medidas pelo Ministério Publico, com o
proposito de evitar a reiteragéo das praticas investigadas;

Ill — a lesdo ao bem juridico tutelado for manifestamente insignificante, nos termos desta resolugéo, de jurisprudéncia consolida-
da ou de orientagéo do Conselho Superior do Ministério Publico;

IV — for desprovida de minimos elementos de prova ou de informag&o para o inicio de uma apuragéo, e o noticiante, notificado
para complementa-la no prazo de dez dias, ndo o fizer;

V — seu objeto puder ser solucionado em atuagéo mais ampla e mais resolutiva, mediante a¢des, projetos e programas alinhados
ao Planejamento Estratégico do Ministério Publico do Estado da Bahia, com vistas a concretizagéo da unidade institucional.



TJBA - DIARIO DA JUSTICA ELETRONICO - N° 3.078 - Disponibilizagao: quarta-feira, 13 de abril de 2022 Cad 1/ Pagina 1545

Art. 16. No caso de indeferimento ou arquivamento, o noticiante sera cientificado da deciséo, da qual cabera recurso ao Conselho
Superior do Ministério Publico, no prazo de 10 (dez) dias, ja acompanhado das respectivas razdes.

§ 1° A comunicagéo sera realizada, preferencialmente, por meio eletrénico, a exemplo de correio eletrénico, aplicativos de men-
sagens ou outras tecnologias adequadas a finalidade do ato, podendo também ser efetivada por carta com aviso de recebimento,
notificacdo pessoal ou, na hipétese de nao localizagao, por publicagdo no Diario da Justiga.

§ 2° Sera considerado termo inicial do prazo referido no caput deste artigo:

| - nas cientificagdes realizadas por meio fisico, a data da sua entrega no endereco informado nos autos;

Il - nas cientificagdes realizadas por correio eletrénico, a data da sua remessa;

Il - nas cientificacbes realizadas por aplicativos de mensagens, a confirmacao do recebimento da mensagem, conforme a tecno-
logia utilizada pelo respectivo programa, que devera ocorrer no prazo de até 3 (irés) dias.

§ 3° Caso a noticia de fato seja subscrita por nimero elevado de pessoas, a comunicagao sera dirigida ao representante do grupo
ou, quando esse nao for expressamente indicado, aos trés primeiros subscritores do documento.

§ 4° A comunicagéo é dispensada no caso de a noticia de fato ter sido encaminhada ao Ministério Publico em face de dever de
oficio.

Art. 17. A peticdo de interposicéo de recurso sera protocolada na secretaria do 6rgédo que promoveu o arquivamento da noticia
de fato e juntada aos respectivos autos, que deverdo ser remetidos ao Conselho Superior do Ministério Publico, no prazo de 3
(trés) dias, se ndo houver reconsideragéo.

Art. 18. Apds expirado o prazo a que se refere o art. 16 sem manifestagcdo do noticiante, os autos serdo arquivados administrati-
vamente na prépria origem, com registro no Sistema Integrado de Dados, Estatistica e Atuagao do Ministério Publico do Estado
da Bahia — IDEA, sem a necessidade de remessa ao Conselho Superior do Ministério Publico.

Paragrafo unico. O ndo encaminhamento dos autos ao Conselho Superior do Ministério Publico na hipétese do caput ndo impli
cara a configuracéo de falta de qualquer natureza.

Art. 19. O membro do Ministério Publico, verificando que o fato requer apuragdo ou acompanhamento, ou vencidos os prazos do
caput do art. 13, instaurara o procedimento préprio.

Art. 20. Se a noticia de fato relatar dois ou mais possiveis ilicitos que ndo guardem relagdo entre si e ndo havendo razdo de
conveniéncia investigatéria que justifique a apuragéo de todos os fatos no mesmo procedimento, deve o 6rgdo de execugéo
desmembra-la ou converté-la em tantos procedimentos quantos se revelar apropriado.

§1° Sendo caso de indeferimento ou arquivamento parcial da noticia de fato, o 6rgdo de execugéo podera adotar imediatamente
tal providéncia, desmembrando ou convertendo apenas em relagao aos ilicitos que demandarem continuidade da apuragéo.

§ 2° Quando parte do objeto for de atribuicdo de outro 6rgdo do Ministério Publico ou, pela interposi¢céo de recurso, necessitar
ser remetido ao Conselho Superior do Ministério Publico, 0 membro devera promover o desmembramento da noticia de fato,
especificando o objeto de cada uma.

§ 3° Acaso haja mais de um membro com atribuicdo para a matéria, todos os expedientes formados a partir da noticia de fato
desmembrada deverao ser novamente encaminhados para distribui¢ao.

Art. 21. Se a situagéo referida na noticia de fato também configurar, em tese, ilicito criminal, e caso n&o tenha atribuicdo para
atuar nessa esfera, o presidente do procedimento, quando da instauragdo do inquérito civil, determinara o encaminhamento de
copia das pecas pertinentes ao 6rgao de execugao detentor de tal atribuigéo.

§ 1° Caso detenha atribuicdo para apurar os fatos tanto na esfera civel, quanto na criminal, o membro do Ministério Publico
deliberara acerca da conveniéncia de concentrar a apuragdo num unico procedimento, seja inquérito civil ou procedimento inves-
tigatorio criminal, sem embargo da adog&o das providéncias cabiveis em todas as searas, apos a conclusao das investigacdes.
§ 2° Para fins penais, o controle do arquivamento do procedimento instaurado com base no paragrafo anterior sera realizado na
forma do art. 28 do Decreto-Lei n°® 3.689, de 3 de outubro de 1941.

TITULO Il
DO INQUERITO CIVIL E DO PROCEDIMENTO PREPARATORIO

CAPITULO |
CONCEITO E OBJETO

Art. 22. O inquérito civil € procedimento de natureza unilateral e facultativa e sera instaurado para apurar fato que possa autorizar
a defesa dos interesses ou direitos difusos, coletivos e individuais homogéneos, nos termos da legislagéo aplicavel, servindo para
o exercicio das atribuigdes inerentes as fungdes institucionais do Ministério Publico.

Paragrafo Unico. O inquérito civil ndo é condigdo de procedibilidade para o ajuizamento das ag¢des de titularidade do Ministério
Publico, nem para a realizagdo das demais medidas de sua atribuigdo.

CAPITULO Il
DOS REQUISITOS PARA A INSTAURACAO

Art. 23. Antes de instaurar o inquérito civil ou o procedimento preparatério, deve o 6rgao de execugéo verificar, junto a secretaria,
se ja existe procedimento com idéntico objeto envolvendo as mesmas partes em tramitacdo numa das demais Promotorias de
Justica do Estado.

Paragrafo Unico. Na hipotese de ser identificada a existéncia de procedimento nas condi¢des mencionadas no caput, as pegas
de informacao serdo remetidas a Promotoria de Justica responséavel pela investigacao.
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Art. 24. Sempre que possivel, quando de sua oitiva pelo érgdo execugéo, devera ser perguntado ao investigado se ele tem co-
nhecimento de outro procedimento instaurado para apurar os mesmos fatos.

Art. 25. O inquérito civil podera ser instaurado:

| — de oficio;

Il — em decorréncia de noticia de fato;

IIl — por designacgéo ou delegagéo do Procurador-Geral de Justica ou por determinagéo do Conselho Superior do Ministério Pu-
blico, nos termos da lei.

Art. 26. Diante de noticia de fato que, em tese, constitua lesdo ou ameaga de lesdo aos interesses mencionados no art. 1°, o
membro do Ministério Publico podera complementa-la antes de instaurar o inquérito civil, visando apurar elementos para identi-
ficacdo dos investigados ou do objeto, instaurando, mediante portaria, procedimento preparatério.

§ 1° O procedimento preparatorio devera ser concluido no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogavel por igual prazo, uma Unica
vez, em caso de motivo justificavel.

§ 2° Vencido este prazo, o membro do Ministério Publico promovera seu arquivamento, ajuizara a respectiva agéo civil publica
ou o convertera em inquérito civil.

§ 3° A conversao de procedimento preparatério em inquérito civil sera feita mediante a expedigdo de nova portaria, mantida a
numeragao original.

CAPITULO Il
DA INSTAURAGAO

Art. 27. Cabe ao membro do Ministério Publico zelar pela eficaz delimitacdo do objeto a ser investigado, evitando agregar no
mesmo procedimento a apuragéo de fatos que ndo guardem conexao entre si e que possam ser investigados em procedimentos
especificos.

Art. 28. Da publicagéo da portaria de instauragéo do inquérito civil cabera recurso do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias,
dirigido ao Conselho Superior do Ministério Publico.

§ 1° A ciéncia da publicagéo da portaria sera realizada nos moldes do art. 16, § 1°, contando-se o prazo na forma das alineas do
seu § 2°.

§ 2° O recurso devera ser instruido com os elementos probatérios que o recorrente entender necessarios e formara autos dis-
tintos do procedimento que o originou.

§ 3° O Conselho Superior do Ministério Publico, em deciséo colegiada, podera conferir efeito suspensivo ao recurso

Art. 29. Se, no curso da investigacéo, o presidente do inquérito civil concluir que ndo possui atribuicdo para a propositura da agéo
civil publica, remetera os autos ao 6rgéo dela investido, mediante despacho fundamentado.

Paragrafo Unico. Na hipétese de declinagao de atribuigdo do inquérito civil ou do procedimento preparatério para outro Ministério
Publico, a deciséo devera ser submetida ao referendo do Conselho Superior do Ministério Publico, no prazo de 3 (trés) dias.

Art. 30. O inquérito civil sera instaurado mediante portaria, a qual devera conter, dentre outros que o 6rgéo de execugéo entender
necessarios, os seguintes elementos:

| — o fundamento legal que autoriza a agéo do Ministério Publico e a descricdo do fato objeto do inquérito civil;

Il — 0o nome e a qualificagédo da pessoa fisica ou juridica a quem o fato é atribuido, quando possivel;

Il — o nome e a qualificagdo possivel do autor da noticia de fato, se for o caso;

IV — a determinagéo de autuagdo da portaria e das pecas de informagéo que originaram a instauragao;

V — determinacéo para que se efetue o registro préprio, em meio fisico ou eletrénico;

VI — a determinagéo de remessa de cépia para publicagao;

VIl — a data, o local da instauragédo e a assinatura do membro do Ministério Publico.

§ 1° A numeragéo da portaria do inquérito civil sera aquela atribuida ao procedimento pelo sistema informatizado de gestao de
procedimentos.

§ 2° As diligéncias iniciais deverao ser determinadas concomitantemente com a edigéo da portaria.

Art. 31. Se, no curso do inquérito civil, novos fatos indicarem necessidade de investigacéo de objeto diverso do que estiver sendo
investigado, o membro do Ministério Publico podera aditar a portaria inicial ou determinar a extragcdo de pecas para instauracéo
de outro procedimento.

§ 1° O aditamento sera feito por meio de nova portaria, mantendo-se a numeragao original do procedimento junto ao sistema
informatizado de gestdo de procedimentos.

§ 2° Se for determinada a extracdo de pecas para a instauragdo de novo procedimento, a documentacao serd registrada como
noticia de fato no sistema informatizado de gestéo de procedimentos, fazendo-se referéncia ao procedimento do qual se originou,
observado o disposto no art. 12, § 1°.

Art. 32. Em regra, no mesmo procedimento ndo oficiardo simultaneamente mais de um 6rgao do Ministério Publico.

§ 1° E admitida a atuagdo simultdnea por mais de um 6rgao do Ministério Publico, inclusive de graus diversos da carreira ou
de 6rgéos do Ministério Publico da Unido e de Estados-membros, quando o fato investigado estiver diretamente relacionado as
respectivas atribuigcdes, para fins de desempenho conjunto e integrado.
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§ 2° E admitida, igualmente, a atuagdo simultanea do Promotor Natural com grupos de atuagdo especial ou nticleos, ou conjunta
com outros érgdos de execucao, ainda que de atribuicdo diversa, mediante solicitagdo daquele e designacao da Procuradoria-
-Geral de Justiga.

CAPITULO IV
DA INSTRUGAO

Art. 33. A instrugédo do inquérito civil sera presidida por membro do Ministério Publico a quem for conferida essa atribuicéo, nos
termos da lei.

§ 1° Para o esclarecimento do fato objeto de investigagdo, deverdo ser colhidas todas as provas permitidas pelo ordenamento
juridico.

§ 2° Todas as diligéncias dever&o ser documentadas.

§ 3° As declaracdes e os depoimentos sob compromisso, quando tomados em meio fisico, serdo colhidos por termo pelo membro
do Ministério Publico, assinado pelos presentes ou, em caso de recusa, com a certificagdo, por servidor do Ministério Publico,
dessa circunstancia.

§ 4° Fica facultado o registro audiovisual do ato, inclusive oitivas, desde que informados os participantes, confeccionando-se ter-
mo registrando que o depoimento foi colhido por esse meio, com indicagdo do endereco de acesso ao arquivo eletrénico, sendo
suficiente, neste caso, a assinatura do membro responsavel.

§ 5° Qualquer pessoa podera, durante a tramitagéo do inquérito civil, apresentar ao Ministério Publico documentos ou subsidios
para melhor apuragéo dos fatos.

Art. 34. Os Centros de Apoio Operacional e os demais 6rgéos do Ministério Publico prestardo apoio administrativo e operacional
aos atos do inquérito civil, sempre que solicitados.

Art. 35. Havendo necessidade de realizagado de pericias ou elaboragdo de laudos técnicos, o membro do Ministério Publico
presidente do inquérito civil podera solicitar auxilio a Central de Apoio Técnico, aos respectivos Centros de Apoio Operacional
ou aos demais 6rgdos que detenham atribuigdo para tanto, para que providenciem recursos de natureza material ou humana,
utilizando-se, inclusive, de convénios com universidade, instituicdes técnicas e de pesquisa.

Art. 36. O Ministério Publico podera deprecar a qualquer érgéo de execugao, por meio fisico ou eletronico, a realizagao de diligén-
cias necessarias a investigagdo, podendo, em comum acordo com o érgao deprecado, acompanhar e participar do ato.

§ 1° A diligéncia investigatoria a se realizar em outra comarca, mediante precatéria, sera cumprida no prazo de 30 dias pelo érgédo
de execucao local do Ministério Publico, sendo prorrogavel, justificadamente, por igual periodo, comunicado o 6rgao deprecante.
§ 2° Acaso julgue conveniente, em substituicdo a expedigéo de carta precatdria, o presidente da investigagédo podera realizar o
ato por videoconferéncia ou outro meio eletrénico que atenda a sua finalidade.

Art. 37. O Procurador-Geral de Justica deve encaminhar, no prazo de dez dias, os oficios expedidos pelos membros do Ministério
Publico que tiverem como destinatarios o Presidente da Republica, o Vice-Presidente da Republica, os Governadores de Estado,
Senadores, Deputados Federais, Estaduais e Distritais, Ministros de Estado, Ministros de Tribunais Superiores, Conselheiros do
Conselho Nacional de Justi¢a e do Conselho Nacional do Ministério Publico, Conselheiros dos Tribunais de Contas, Desembar-
gadores, Secretarios de Estado e chefes de missao diplomatica de carater permanente, ndo cabendo a chefia institucional a valo-
racao do conteudo do oficio, podendo esta deixar de encaminhar os que ndo contenham os requisitos legais ou ndo empreguem
o tratamento protocolar devido ao destinatario, caso em que o presidente da investigagdo sera comunicado para a necessaria
retificacao.

Art. 38. Na conducao das investigacbes, o 6rgéo do Ministério Publico podera, sem prejuizo de outras providéncias inerentes a
sua atribuigdo funcional, ouvir pessoas, requisitar informagdes, exames periciais e documentos de autoridades, 6rgaos e entida-
des da Administragéo Publica direta e indireta, da Unido, do Estado e dos Municipios, fazer ou determinar vistorias e inspecdes,
acompanhar buscas e apreensoées e outras diligéncias, designar e presidir audiéncias, bem como expedir notificagdes e requisi-
cOes, a qualquer pessoa, 6rgao ou autoridade.

§ 1° O advogado constituido nos autos podera assistir o interessado durante a apuragéao, inclusive, acompanhando-o nos atos
em que for necessaria a sua presenca.

§ 2° O prazo fixado para resposta as requisi¢gbes do Ministério Publico sera de, no minimo, 10 (dez) dias uteis, a contar do rece-
bimento, podendo ser inferior em caso de justificada urgéncia ou nas hipoteses de complementagéo de informagoes.

§ 3° Em caso de desatendimento injustificado a notificagao, o érgdo do Ministério Publico podera requisitar a condugao coercitiva
da pessoa notificada, sem prejuizo da eventual adogéo das providéncias nas areas criminal e de improbidade administrativa.

§ 4° No exercicio de suas funcgdes, para assegurar o cumprimento das medidas dentro do seu ambito de atribuicdo, o membro
do Ministério Publico podera requisitar apoio policial.

§ 5° Tratando-se de situagdo complexa e que demande o emprego de conhecimentos nao juridicos, é facultada a formulagédo
de convite a profissionais especializados para auxiliar no inquérito civil, mediante a assinatura de termo de compromisso, em
especial na elaboragéo de pareceres sobre temas técnicos.

Art. 39. Sem prejuizo da colaboragéo prestada por 6rgéos conveniados ou por outros organismos publicos ou privados, o pre-
sidente do inquérito civil podera solicitar a autoridade responsavel a designacado de servidor do Ministério Publico ou de pessoa
habilitada, para a pratica de diligéncias ou atos necessarios a apuragéo dos fatos.

Art. 40. Para fins de instrugéo de inquérito civil ou ajuizamento de agéo dele decorrente, as coépias de documentos originais
poderao ser autenticadas pelos membros ou servidores do Ministério Publico, bem como por sistema eletrénico de protocolo.
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Paragrafo Unico. A documentagéo que instruir a acao judicial podera ser ordenada de modo a proporcionar a melhor compreen-
séo dos fatos pela autoridade judicial, com as informagdes relevantes para a apreciagéo da causa, devendo essa circunstancia
ser mencionada na petigéo inicial, mantendo-se em arquivo os documentos porventura néo utilizados e o registro da sequéncia
original da documentacao.

CAPITULO V
PRAZO DE CONCLUSAO

Art. 41. O inquérito civil devera ser concluido no prazo de um ano, prorrogavel pelo mesmo prazo e quantas vezes forem neces-
sarias, por decisdao fundamentada de seu presidente, a vista da imprescindibilidade da realizagdo ou conclusdo de diligéncias,
dando-se ciéncia ao Conselho Superior do Ministério Publico.

§ 1° No despacho que prorrogar o prazo de concluséo do inquérito civil, o 6rgdo de execucdo devera determinar as diligéncias
pendentes de realizagdo ou indicar aquelas que ja foram determinadas, mas ainda ndo se encontram concluidas.

§ 2° Suspende-se o curso do prazo dos procedimentos em tramite nos dias compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro,
inclusive, excetuados os prazos previstos nos artigos 8°, § 1°, € 9°, § 1°, da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985 e nos artigos 5°,
§2°,6° §8° art. 9°-A e art. 10, § 1°, da Resolugdo CNMP n° 23, de 17 de setembro de 2007.

§ 3° Ressalvadas as férias individuais e os feriados instituidos por lei, os membros do Ministério Publico exercerédo suas atribui-
¢Oes durante o periodo previsto no paragrafo anterior.

§ 4° Ressalvadas situagdes urgentes devidamente justificadas, durante a suspenséo do prazo, ndo se realizardo audiéncias.

CAPITULO VI
PUBLICIDADE

Art. 42. Aplica-se ao inquérito civil o principio da publicidade dos atos, com excegao dos casos em que haja sigilo legal ou em que
a publicidade possa acarretar prejuizo as investigacdes, hipéteses em que a decretacao do sigilo devera ser motivada.

§ 1° Nos requerimentos que objetivam a obtengéo de certiddes ou extracdo de copia de documentos, os interessados deverédo
identificar-se e fazer constar esclarecimentos relativos aos fins e razées do pedido, nos termos da Lei Federal n® 9.051, de 18
de maio de 1995.

§ 2° A publicidade consistira:

| — na divulgagéo oficial, com o exclusivo fim de conhecimento publico mediante publicagdo de extratos na imprensa oficial;

Il — na divulgagéo no sitio eletrénico do Ministério Publico na internet, dela devendo constar as portarias de instauragéo e extratos
dos atos de concluséo;

IIl — na expedicao de certiddo e na extragéo de copias sobre os fatos investigados, mediante requerimento fundamentado e por
deferimento do presidente do inquérito civil;

IV — na prestacao de informagdes ao publico em geral, a critério do presidente do inquérito civil;

§ 3° As despesas decorrentes da extragcdo de copias em meio fisico ou eletrénico correrdo por conta de quem as requereu.

§ 4° Arestricdo a publicidade devera ser decretada em decisdo motivada, para fins do interesse publico, e podera ser, conforme
o caso, limitada a determinadas pessoas, provas, informagdes, dados, periodos ou fases, cessando quando extinta a causa que
a motivou.

§ 5° Os documentos resguardados por sigilo legal deverao ser autuados em apenso.

§ 6° O defensor podera, mesmo sem procuracdo, examinar autos de investigacdes findas ou em andamento, ainda que conclu-
sos, podendo copiar pegas e tomar apontamentos, em meio fisico ou digital, colhendo-se a qualificagéo e a assinatura deste em
termo de vista préprio, que sera juntado aos autos.

§ 7° Sempre que for requerida vista dos autos ou extragdo de copias por advogados ou por qualquer interessado, devera ser
solicitado ao requerente que apresente documento apto a comprovar sua identidade.

§ 8° Nos autos sujeitos a sigilo, deve o advogado apresentar procuracao para o exercicio dos direitos de que trata o § 6°.

§ 9° O presidente do inquérito civil podera limitar, de modo fundamentado, o acesso do defensor a identificagdo do autor da no-
ticia de fato e aos elementos de prova relacionados a diligéncias em andamento e ainda nao documentados nos autos, quando
houver risco de comprometimento da eficiéncia, da eficacia ou da finalidade das diligéncias.

Art. 43. Em cumprimento ao principio da publicidade das investiga¢des, 0 membro do Ministério Publico podera prestar informa-
¢oOes, inclusive aos meios de comunicagéo social, a respeito das providéncias adotadas para apuracao de fatos em tese ilicitos,
abstendo-se, contudo, de externar ou antecipar juizos de valor a respeito de apurag¢des ainda ndo concluidas.

CAPITULO VI
ARQUIVAMENTO

Art. 44. Esgotadas todas as possibilidades de diligéncias, o membro do Ministério Publico, caso se convenca da inexisténcia de
fundamento para a propositura de agéo civil publica, promovera, fundamentadamente, o arquivamento do inquérito civil ou do
procedimento preparatorio.

§ 1° Os autos do inquérito civil ou do procedimento preparatério, acompanhados da promogéo de arquivamento, deveréo ser
remetidos ao Conselho Superior do Ministério Publico, no prazo de 3 (trés) dias, contado da comprovacao da efetiva ciéncia
pessoal dos interessados, inclusive por meio eletrénico, ou através de publicagdo na imprensa oficial, quando ndo localizados os
que devem ser cientificados.

§ 2° N&o ocorrendo a remessa no prazo previsto no paragrafo anterior, o0 Conselho Superior do Ministério Publico requisitara,
de oficio, mediante requerimento do interessado ou por provocagao do Procurador-Geral de Justica ou do Corregedor-Geral do
Ministério Publico, os autos do inquérito civil ou do procedimento preparatério.

§ 3° Quando a agao civil publica ndo abranger todos os fatos e pessoas investigados no inquérito civil, sera promovido o arquiva-
mento parcial, em decisdo fundamentada, adotando-se as providéncias determinadas no § 1°, por meio de autos suplementares.
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§ 4° A comunicacao sera realizada preferencialmente por meio eletrénico, podendo também ser efetivada por carta com aviso
de recebimento, notificagdo encaminhada ao enderego existente nos autos ou, na hipétese de nédo localizagdo, por publicagdo
no Diario da Justica.

§ 5° Até a apreciagdo da promogao de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Publico, poderdo os demais legitima-
dos apresentar razdes escritas ou documentos, que serdo juntados aos autos do inquérito civil.

Art. 45. O Conselho Superior do Ministério Publico somente conhecera da promogéo de arquivamento nos casos em que o proce-
dimento investigatorio foi instaurado para apurar fato que, em tese, caracteriza leséo a interesses difusos, coletivos ou individuais
homogéneos.

Art. 46. Deixando o Conselho Superior do Ministério Publico de homologar a promogéo de arquivamento, tomara uma das se-
guintes providéncias:

| — convertera o julgamento em diligéncia para a realizagédo de atos imprescindiveis a sua deciséo, especificando-os e remetendo
os autos ao membro do Ministério Publico que determinou seu arquivamento, e, no caso de recusa fundamentada, ao 6rgao
competente para designar o membro que atuara.

Il — deliberaré pelo prosseguimento do inquérito civil ou do procedimento preparatério, indicando os fundamentos de fato e de
direito de sua decisdo, bem como os atos investigatérios que entender pertinentes, adotando as providéncias relativas a desig-
nacao, em qualquer hipotese, de outro membro do Ministério Publico para atuagao.

IIl — adotara as providéncias necessarias para que seja designado outro érgdo de execugao para o ajuizamento da agao, indican-
do os fundamentos de fato e de direito de sua decisdo, bem como aqueles que deverao lastrear a agao a ser ajuizada, especifi-
cando, ainda, os pedidos que deverao ser formulados.

§ 1° Da ndo homologagéo ndo cabe recurso, porém, o 6rgéo que promoveu o arquivamento podera apresentar pedido de recon-
sideracao, no prazo de 05 (cinco) dias contados da publicacao.

§ 2° O pedido de reconsideracédo sera fundamentado, esclarecendo razdes ou argumentos néo explicitados na promogéo de
arquivamento, circunstancias supervenientes a promog¢ao ou fundamento ndo apreciado pelo Conselho Superior do Ministério
Publico.

Art. 47. As sessbes do Conselho Superior do Ministério Publico do Estado da Bahia ser&o publicas, salvo no caso de haver sido
decretado sigilo.

Art. 48. Nao oficiara nos autos do inquérito civil, do procedimento preparatério ou da agéo civil publica o 6rgéo responsavel pela
promog¢ao de arquivamento ndo homologada pelo Conselho Superior do Ministério Publico, ressalvada a hipétese do art. 46, I,
desta Resolugéo.

Art. 49. O desarquivamento do inquérito civil, diante da noticia de novas provas ou indicios, ou para investigar fato novo relevan-
te, podera ocorrer no prazo maximo de seis meses, contados da respectiva homologacao de arquivamento.

§ 1° Transcorrido o prazo referido no caput, sera instaurado novo inquérito civil, sem prejuizo das provas ja colhidas.

§ 2° Uma vez desarquivado o inquérito civil na hipétese prevista no caput, e ndo sendo o caso de ajuizamento de agao civil pu-
blica, devera haver nova promogao de arquivamento e sua remessa ao Conselho Superior do Ministério Publico.

TITULO IV
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Art. 50. O procedimento administrativo € o instrumento préprio da atividade-fim destinado a:

| —acompanhar o cumprimento das obriga¢des assumidas em termo de ajustamento de conduta e em acordo de n&o persecucao
civel;

Il — fiscalizar a aplicagéo dos recursos destinados as entidades sem finalidade lucrativa, na forma do art. 58, § 1°;

Il — acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, politicas publicas ou instituicdes;

IV — apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponiveis;

V — embasar outras atividades nao sujeitas a inquérito civil.

Paragrafo unico. O procedimento administrativo ndo tem carater de investigacéo civel ou criminal de determinada pessoa em
fungdo de um ilicito especifico.

Art. 51. O procedimento administrativo sera instaurado por portaria sucinta, com delimitagdo de seu objeto, aplicando-se, no que
couber, o principio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil.

Art. 52. Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que demandem apuragéo criminal ou sejam voltados para a
tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogéneos, o membro do Ministério Publico devera instaurar o
procedimento de investigacéo pertinente ou encaminhar a noticia do fato e os elementos de informagéo a quem tiver atribuicéo.

Art. 53. O procedimento administrativo devera ser concluido no prazo de 1 (um) ano, podendo ser sucessivamente prorrogado
pelo mesmo periodo, desde que haja decisdo fundamentada, a vista da imprescindibilidade da realizagéo de outros atos ou da
necessidade de acompanhamento continuo de politica publica.
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Art. 54. Cessado o motivo que ensejou a sua instauragdo e ndo sendo caso de instauracao de procedimento investigatério ou
de ajuizamento de agéo, os procedimentos administrativos previstos nos incisos |, Il, Il e V do art. 50 dever&o ser arquivados no
préprio 6rgao de execugédo, com comunicagao ao Conselho Superior do Ministério Publico, sem necessidade de remessa dos
autos para homologagéo do arquivamento.

Paragrafo unico. Considera-se realizada a comunicagéo referida no caput quando efetivada por rotina automatizada do sistema.

Art. 55. No caso de procedimento administrativo relativo a direitos individuais indisponiveis, previsto no inciso IV do art. 50, o
noticiante sera cientificado da decisdo de arquivamento, da qual cabera recurso ao Conselho Superior do Ministério Publico, no
prazo de 10 (dez) dias.

§ 1° A ciéncia referida no caput sera realizada nos moldes do art. 16, § 1°, contando-se o prazo na forma das alineas do seu § 2°.
§ 2° Aciéncia é dispensada no caso do procedimento administrativo ter sido instaurado com base em noticia de fato encaminhada
ao Ministério Publico em face de dever de oficio.

§ 3° O recurso sera protocolado na secretaria do 6rgdo que arquivou o procedimento e juntado aos respectivos autos, que
deverdo ser remetidos, no prazo de 3 (irés) dias, ao Conselho Superior do Ministério Publico, para apreciagéo, caso ndo haja
reconsideragéo.

§ 4° Nao havendo recurso, os autos serao arquivados no érgdo em que tramitaram, registrando-se no sistema informatizado de
gestéo de procedimentos.

TiTULO V
DOS INSTRUMENTOS DE SOLUCAO CONSENSUAL DE CONFLITOS

CAPITULO |
DAS DISPOSICOES COMUNS AO COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA E AO ACORDO DE NAO PERSECU-
CAO CIVEL

Art. 56. Os 6rgaos de execugdo do Ministério Publico do Estado da Bahia poderdo, no dmbito de suas respectivas atribuigdes,
sempre pautados pelos principios da proporcionalidade, razoabilidade e eficiéncia, valer-se do compromisso de ajustamento de
conduta e do acordo de ndo persecucao civel como instrumentos de solugdo consensual extrajudicial ou judicial de conflitos,
sempre que estas medidas se revelarem adequadas a uma efetiva e mais célere tutela dos direitos e interesses difusos, coletivos
e individuais homogéneos, nos termos dessa Resolugéo.

Paragrafo Unico. A celebracdo de compromisso de ajustamento de conduta ou de acordo de n&o persecucéo civel com o Minis-
tério Publico ndo afasta, necessariamente, a eventual responsabilidade administrativa ou penal pelo mesmo fato, nem importa,
automaticamente, no reconhecimento de responsabilidade para outros fins que ndo os estabelecidos expressamente nos res-
pectivos instrumentos.

Art. 57. O compromisso de ajustamento de conduta e o acordo de nédo persecucgéo civel deverdo prever multas ou outras espé-
cies de cominagdes para o caso de descumprimento das obrigagdes nos prazos fixados, admitindo-se, em casos excepcionais e
devidamente fundamentados, a previsdo de que essas cominagdes sejam fixadas judicialmente.

Art. 58. As obrigacdes pecuniarias fixadas no compromisso de ajustamento de conduta e no acordo de ndo persecugéo civel,
quando néo for possivel a reconstituicdo especifica do bem lesado, deveréo ser destinadas a fundos federais, estaduais e muni-
cipais que tenham o mesmo escopo do fundo previsto no art. 13 da Lei n°® 7.347, de 24 de julho de 1985.

§ 1° Nas hipoteses do caput, também é admissivel a destinagéo dos referidos recursos a projetos de prevengéo ou reparagéo
de danos a bens juridicos da mesma natureza, a entidades cadastradas no Ministério Publico com finalidade institucional que
inclua a protegédo aos direitos ou interesses cuja defesa cabe ao Ministério Publico, a depésito em contas judiciais ou, ainda,
poderao receber destinagdo especifica que tenha a mesma finalidade dos fundos previstos em lei ou esteja em conformidade
com a natureza e a dimensé&o do dano.

§ 2° Cada Centro de Apoio Operacional mantera um cadastro de entidades beneficiarias que atuem em area correlata a sua,
atentando-se para as seguintes diretrizes:

| - publicag&o anual, no diario oficial, no portal eletrénico do Ministério Publico do Estado da Bahia e, facultativamente, por outros
meios de comunicacéo social, de edital de chamamento publico objetivando a inscricdo de entidades interessadas;

Il - possibilidade de adeséo, a qualquer tempo, de novas entidades;

Il - comprovacao, pelas entidades interessadas, da pré-constituicdo ha pelo menos um ano, nos termos da lei civil, da auséncia
de finalidade lucrativa e da ndo remuneragédo dos membros de sua diretoria;

IV - comprovacgao, pelas entidades interessadas, da inclusao, dentre seus fins institucionais, da defesa dos interesses e direitos
cuja violacao resultou na prestagéo pecuniaria que sera a ela destinada;

V - indicacgédo, pelas entidades cadastradas, do destino a ser dado aos recursos encaminhados;

VI - comprovagéo, pelas entidades cadastradas, no prazo de trinta dias, do emprego dos recursos encaminhados, de acordo com
a finalidade estabelecida, ressalvada a fixacao de prazo diverso pelo 6érgdo de execugao.

§ 3° Os valores referentes as medidas compensatdrias decorrentes de danos irreversiveis aos direitos ou interesses difusos
deveréo ser, preferencialmente, revertidos em proveito da regido ou pessoas impactadas.

§ 4° Em qualquer hipotese, os valores referentes ao ressarcimento ao erario serdo necessariamente revertidos pelo acordante
a pessoa juridica lesada.

§ 5° Quando efetivamente recolhidos, os valores oriundos das obrigagdes pecuniarias fixadas no compromisso de ajustamento
de conduta e no acordo de ndo persecugao civel deverao ser registrados em campo especifico do sistema informatizado de
gestédo de procedimentos, a fim de subsidiar uma correta prestagdo de contas a sociedade, bem assim a adogéo de politicas
institucionais especificas voltadas ao aprimoramento da atuagédo ministerial.
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Art. 59. O compromisso de ajustamento de conduta e o acordo de n&o persecucao civel, quando celebrados no ambito de proce-
dimento extrajudicial, estao sujeitos ao controle do Conselho Superior do Ministério Publico, que os apreciara, conforme dispuser
o seu Regimento Interno, com prioridade sobre os demais feitos.

§ 1° Quando entender necessarias modificagdes nas clausulas do compromisso de ajustamento de conduta ou do acordo de ndo
persecucéo civel, o Conselho Superior do Ministério Publico as especificara de forma clara e expressa, indicando as razdes de
fato e de direito que as justificam.

§ 2° Quando celebrados na fase judicial, copia do compromisso de ajustamento de conduta ou do acordo de n&o persecugéo
civel, no prazo de trinta dias contados da sua homologacéo, devera ser encaminhada, para conhecimento e registro, ao Conselho
Superior do Ministério Publico.

Art. 60. O Conselho Superior do Ministério Publico dara publicidade ao extrato do compromisso de ajustamento de conduta ou
do acordo de nado persecugao civel no diario oficial ou no site da Instituicdo, ou por qualquer outro meio eficiente e acessivel, no
prazo maximo de quinze dias, que devera conter:

| — a indicagéo do inquérito civil ou procedimento em que foi firmado o compromisso ou o acordo;

Il — a indicac&o do 6rgédo de execugao;

IIl — a area de tutela dos direitos ou interesses difusos, coletivos e individuais homogéneos em que foi firmado o acordo de néo perse-
cucao civel ou o compromisso de ajustamento de conduta, indicando, quanto a este, se for o caso, e sua abrangéncia territorial;

IV — a indicagéo das partes compromissarias, seus CPFs ou CNPJs e domicilios;

V — o objeto especifico do compromisso de ajustamento de conduta ou do acordo de néo persecugao civel;

VI — a indicagédo do endereco eletrbnico em que se possa acessar o inteiro teor do compromisso de ajustamento de conduta ou
do acordo de n&o persecucéo civel ou local em que seja possivel obter cépia impressa integral.

§ 1° Ressalvadas situagdes excepcionais devidamente justificadas, a publicacdo no site da Instituicéo disponibilizara acesso ao
inteiro teor do compromisso de ajustamento de conduta ou do acordo de ndo persecugao civel ou indicara o banco de dados
publico em que pode ser acessado.

§ 2° A disciplina deste artigo ndo impede a divulgagao imediata do compromisso de ajustamento de conduta ou do acordo de ndo
persecugao civel celebrado nem o fornecimento de cépias aos interessados, consoante os critérios de oportunidade, convenién-
cia e efetividade formulados pelo membro do Ministério Publico.

Art. 61. No mesmo prazo mencionado no artigo anterior, o Orgdo Superior encaminhara ao Conselho Nacional do Ministério
Publico cépia eletrénica do inteiro teor do compromisso de ajustamento de conduta ou do acordo de ndo persecucao civel para
alimentacao do Portal de Direitos Coletivos, conforme disposto na Resolugédo Conjunta CNJ/CNMP n° 2, de 21 de junho de 2011,
que institui os cadastros nacionais de informagdes de ag¢des coletivas, inquéritos e termos de ajustamento de conduta.

Art. 62. O compromisso de ajustamento de conduta e o acordo de néo persecucgéo civel poderédo prever obrigacdes de natureza
provisoéria ou definitiva e abranger total ou parcialmente o objeto da investigagéo.

§ 1° Em caso de serem estipuladas obrigagdes de natureza provisoéria, a apuragéo devera prosseguir.

§ 2° Sendo parcial o compromisso ou o acordo, a apuragéo devera continuar com relagcdo aos demais aspectos da questéo,
ressalvada a possibilidade de imediato arquivamento quanto a estes por outros fundamentos.

§ 3° Nao sendo celebrado compromisso de ajustamento de conduta ou acordo de néo persecucéo civel, ou sendo firmado ape-
nas de modo parcial, implicando a necessidade de ajuizamento de agéo civil publica, podera ser firmado negdcio juridico pré-
-processual sobre temas de consenso, adiantando-se a atividade jurisdicional de certificacdo e saneamento, contendo clausulas,
por exemplo, sobre:

| — identificagdo dos grupos envolvidos no litigio;

Il — validade e aproveitamento de provas produzidas em contraditério durante o procedimento extrajudicial;

IIl — delimitac&o das questdes faticas e/ou juridicas litigiosas;

IV — outras que se revelem pertinentes ao caso e ndo sejam defesas em lei.

Art. 63. Se o compromisso de ajustamento de conduta ou o acordo de ndo persecugéo civel ndo acarretarem o arquivamento do
procedimento, o membro do Ministério Publico devera promover o seu desmembramento, com a extragao de copia, a ser enca-
minhada ao Conselho Superior do Ministério Publico, permanecendo os autos originais em tramitagdo na Promotoria de Justica
de origem, até a sua concluséo.

Art. 64. O 6rgao do Ministério Publico que tomou o compromisso de ajustamento de conduta ou o acordo de ndo persecugéo civel
devera fiscalizar o seu efetivo cumprimento, valendo-se, sempre que necessario e possivel, de técnicos especializados.

Paragrafo unico. Poderao ser previstas, no proprio termo, obrigagdes consubstanciadas na periddica prestagédo de informagdes,
pelo compromissario ou acordante, sobre o adimplemento do avencado.

Art. 65. As diligéncias da fiscalizagdo mencionada no artigo anterior serédo realizadas nos préprios autos em que celebrado o
compromisso de ajustamento de conduta, quando efetuadas antes do respectivo arquivamento, ou, promovido este, em procedi-
mento administrativo de acompanhamento especificamente instaurado para tal fim.

Art. 66. Acaso ocorra o descumprimento parcial ou total do compromisso de ajustamento de conduta ou do acordo de ndo perse-
cugao civel sem justificativa fundamentada do compromissario ou do acordante, o 6rgao do Ministério Publico promovera a sua
execugao judicial, nos limites da mora ou inadimplemento, no prazo maximo de sessenta dias.

Paragrafo unico. O prazo de que trata este artigo podera ser excedido se o compromissario ou acordante, instado pelo 6rgao do
Ministério Publico, justificar satisfatoriamente o descumprimento ou reafirmar a sua disposi¢do para o cumprimento, hipéteses em
que ficara a critério do 6rgéo ministerial decidir pelo imediato ajuizamento da execugao, por sua repactuagéo ou pelo acompanha-
mento das providéncias adotadas pelo compromissario ou acordante até o efetivo cumprimento do compromisso de ajustamento
de conduta ou do acordo de n&o persecucéo civel, sem prejuizo da execu¢do da multa, quando cabivel e necessario.
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Art. 67. E facultado ao 6rgao do Ministério Publico executar compromisso de ajustamento de conduta ou o acordo de néo perse-
cugao civel firmados por outro 6érgéo publico, no caso de omissao deste em face do descumprimento das obrigagdes assumidas,
sem prejuizo da adogao de outras providéncias de natureza civil ou criminal que se mostrarem pertinentes, inclusive em face da
inércia do 6rgéo publico omisso.

Art. 68. Aplicam-se de forma subsidiaria e reciproca as disposi¢ées especificas concernentes ao compromisso de ajustamento
de conduta e ao acordo de ndo persecugao civel, naquilo que lhes for compativel.

CAPITULO Il
DAS DISPOSIGCOES ESPECIFICAS RELATIVAS AO COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Art. 69. O compromisso de ajustamento de conduta é instrumento de garantia dos direitos e interesses difusos, coletivos e indivi-
duais homogéneos, exceto quando caracterizada a conduta como improbidade administrativa, com natureza de negdcio juridico,
que tem por finalidade a adequacao da conduta as exigéncias legais e constitucionais, possuindo eficacia de titulo executivo
extrajudicial.

§ 1° A adequagédo de condutas as exigéncias legais, bem como a composi¢do de danos por via direta ou por obrigagdes suce-
déneas, exceto nas hipoteses em que cabivel o acordo de ndo persecugao civel, apenas poderdo ser formalizadas por meio
de compromisso de ajustamento de conduta, na forma do caput, sendo vedada a utilizacdo de qualquer outro instrumento ou
designacéao.

§ 2° E vedado ao érgédo do Ministério Publico fazer concessdes que impliquem rentincia a direitos ou interesses difusos, coletivos
e individuais homogéneos, cingindo-se a negociagao a interpretacéo do direito para o caso concreto, a especificagdo das obriga-
¢cbes adequadas e necessarias, em especial o modo, tempo e lugar de cumprimento, bem como a mitigacdo, a compensacao e
a indenizagéo dos danos que ndo puderem ser recuperados.

§ 3° Cabera ao 6rgao do Ministério Publico com atribui¢cdo para a celebragéo do compromisso de ajustamento de conduta decidir
quanto a necessidade, conveniéncia e oportunidade de reunides ou audiéncias publicas com a participacdo dos titulares dos
direitos, entidades que os representem ou demais interessados.

Art. 70. Na celebragdo do compromisso de ajustamento de conduta poderdo ser impostas, dentre outras, as seguintes obrigagdes:

| — cessagéo do envolvimento do compromissario com o ato ilicito;

Il — compromisso de reparagéo do dano material;

Il = compromisso de reparagéo do dano moral coletivo;

IV — compromisso de transferéncia ndo onerosa, em favor da entidade lesada, da propriedade dos bens, direitos e/ou valores que
representem vantagem ou proveito direto ou indiretamente obtido da infragdo, quando for o caso;

V — oferecimento de garantias do cumprimento dos compromissos de pagamento de multa, do ressarcimento do dano e da trans-
feréncia de bens, direitos e/ou valores, em conformidade com a extensao do pactuado.

VI — outras obrigagdes de dar, fazer ou ndo fazer que se revelem pertinentes ao caso e ndo sejam defesas em lei.

§ 1° Na fixagdo das obrigagbes, deve-se priorizar a adequagéo da conduta do infrator as determinagdes legais, admitindo-se
obrigagdes compensatodrias apenas cumulativamente ou quando aquela se mostrar inviavel.

§ 2° Quando for imposta conduta no sentido de fazer o que a lei determina, ou néo fazer o que a lei obsta, ndo sera fixado termo
final para o cumprimento da obrigagdo, exceto se a prépria natureza desta o exigir ou a norma tiver vigéncia limitada no tempo

Art. 71. O compromisso de ajustamento de conduta podera, justificadamente, ser objeto de aditamento que implique acréscimo,
supressao ou modificagdo de clausulas, desde que:

| — a alteragédo ndo reduza o nivel de protegéo obtida no primeiro compromisso, relativamente aos direitos e interesses defendidos
pelo Ministério Publico; ou

Il — tenha ocorrido alteracdo normativa que esvazie o objeto do compromisso original ou imponha a sua readequagéo.

§ 1° O novo compromisso de ajustamento sera tomado nos autos do procedimento administrativo instaurado para fiscalizar o
cumprimento do primeiro ajuste e sera encaminhado para homologagéo pelo Conselho Superior do Ministério Publico.

§ 2° Ap6s a homologagéo do Conselho Superior do Ministério Publico, a fiscalizagdo do cumprimento do novo ajuste prosseguira
nos mesmos autos do procedimento administrativo referido no paragrafo anterior.

Art. 72. O compromisso de ajustamento de conduta sera tomado em qualquer fase da investigagdo, nos autos de inquérito civil
ou procedimento correlato, ou no curso da agao judicial, uma vez identificada, quando possivel, a extensdo do dano, devendo
conter obrigacdes certas, liquidas e exigiveis, salvo peculiaridades do caso concreto, e ser assinado pelo 6rgao do Ministério
Publico e pelo compromissario.

§ 1° O termo de compromisso devera ser firmado pelo presidente da investigacdo e pelo compromissario, devendo instruir
procedimento administrativo regularmente instaurado para o acompanhamento de fiscalizagdo do cumprimento das obrigagées
acordadas, juntando-se copia dos documentos comprobatérios da qualidade e representatividade legal do compromissario.

§ 2° Quando o compromissario for pessoa fisica, o0 compromisso de ajustamento de conduta podera ser firmado por procurador
com poderes especiais outorgados por instrumento de mandato publico ou particular.

§3° Quando o compromissario for pessoa juridica, o compromisso de ajustamento de conduta devera ser firmado por quem tiver
por lei, regulamento, disposicéo estatutaria ou contratual, poderes de representagéo extrajudicial daquela, ou por procurador com
poderes especiais outorgados pelo representante.

§ 4° Tratando-se de empresa pertencente a grupo econdmico, devera assinar o representante legal da pessoa juridica controla-
dora a qual esteja vinculada, sendo admissivel a representagao por procurador com poderes especiais outorgados pelo repre-
sentante.

§ 5° Na fase de negociacéo e assinatura do compromisso de ajustamento de conduta, poderdo os compromissarios ser acompa-
nhados ou representados por seus advogados, devendo-se juntar aos autos instrumento de mandato.

§ 6° E facultado ao 6rgéo do Ministério Publico colher assinatura, como testemunhas, das pessoas que tenham acompanhado a
negociagdo ou de terceiros interessados.
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§ 7° Podera o compromisso de ajustamento de conduta ser firmado em conjunto por érgdos de ramos diversos do Ministério
Publico ou por este e outros 6rgaos publicos legitimados, bem como contar com a participacao de associacao, entes ou grupos
representativos ou terceiros interessados.

CAPITULO IlI
DAS DISPOSICOES ESPECIFICAS RELATIVAS AO ACORDO DE NAO PERSECUCAO CiVEL

Art. 73. O acordo de n&o persecugéo civel, com natureza de negécio juridico e eficacia de titulo executivo, sera cabivel quando
identificada qualquer hipétese prevista em lei como ato de improbidade administrativa, podendo ser firmado em procedimento
extrajudicial ou processo judicial, em qualquer fase ou grau de tramitagéo, devendo conter as seguintes clausulas:

| — em caso de danos ao erario, a reparagéo dos prejuizos sofridos pelo ente afetado, com incidéncia, quando cabivel, de corre-
¢ao monetaria e juros moratorios;

Il — constatado o acréscimo ilicito de bens ou valores ao patriménio do acordante, o perdimento destes;

lIl — assuncao, pelo acordante, quando cabivel, da obrigacdo de cessar integral e imediatamente o seu envolvimento nos atos
ilicitos.

§ 1° As obrigacdes previstas no acordo de néo persecucgao civel deverao ser certas, liquidas e exigiveis, salvo situagéo excepcio-
nal verificada no caso concreto, devidamente fundamentada pelo 6rgao do Ministério Publico, bem como adequadas e suficientes
a protecao dos direitos e interesses envolvidos.

§ 2° O acordante devera ser assistido por advogado, com instrumento de mandato contendo clausula especifica quanto ao poder
de negociar e subscrever acordo de ndo persecugao civel, ou defensor publico.

§ 3° Sendo o acordante pessoa juridica, devera ser juntado ao processo ou procedimento, conforme o caso, a lei, regulamento,
disposicao estatuaria ou contratual que comprove ter o subscritor capacidade para a pratica do ato.

§ 4° Sera admitido o parcelamento das verbas exigidas em razao dos danos ao erario ou enriquecimento ilicito, ndo devendo ser
fixada a parcela em valor irrisério ou que exorbite a esfera de disponibilidade financeira do acordante.

§ 5° Podera ser convencionado o desconto mensal na remuneragao do acordante que receba dos cofres publicos ou de instituto
de previdéncia, subsidios, vencimentos ou proventos, bem como exigidas garantias reais, que deverao ser averbadas no registro
competente.

§ 6° Sempre que possivel, deverdo ser estabelecidos parametros de monitoramento do cumprimento das obrigagdes, garantin-
do-se a transparéncia e a efetividade dos termos do acordo.

§ 7° O acordo de ndo persecucéo civel podera ser firmado em conjunto por mais de um 6rgéo de execugao do Ministério Publico
e por este e o ente publico interessado, sempre que disso resultar proveito para a tutela dos interesses versados nos autos.

Art. 74. Além das obrigagdes previstas no artigo anterior e, quando cabivel, no art. 70, poderdo, também, no acordo de néo per-
secucgao civel, ser estipuladas as seguintes disposicoes:

| — o compromisso de pagamento de multa civil, cujo valor ndo podera ultrapassar os limites estabelecidos na legislagao especifi-
ca, bem como o perdimento dos bens, direitos ou valores que representem vantagem ou proveito direta ou indiretamente obtidos
com o ilicito;

Il — o compromisso, por determinado periodo, de ndo contratar com o Poder Publico ou receber beneficios ou incentivos fiscais
ou crediticios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio majoritario;

Ill — a renlincia ao cargo ou a fungéo publica, com pedido de exoneragéo;

IV — o compromisso, por determinado periodo, de ndo assumir novo cargo ou fung&o publica nem de candidatar-se a qualquer
cargo eletivo;

V — o compromisso de comparecimento perante o Ministério Publico ou em Juizo, as préprias expensas, quando notificado;

VI — o estabelecimento de prazo razoavel para o cumprimento do avencgado, inclusive quando parcelado, observando-se a cau-
tela de afastar o risco de prescrigéo;

VIl — a previsédo de que devera o acordante comprovar o cumprimento das obrigacdes, nos prazos definidos e independentemen-
te de notificagdo ou prévio aviso, devendo apresentar, imediatamente e de forma documentada, eventual justificativa para o nao
cumprimento de qualquer obrigagdo, sob pena de rescisdo, a critério do 6érgdo do Ministério Publico;

VIl — o compromisso de comunicar ao Ministério Publico qualquer alteragédo de endereco, telefone, e-mail ou qualquer informa-
¢ao relevante para a sua localizagao;

IX — a rescisdo do acordo e a perda de quaisquer beneficios, com retomada do curso do procedimento extrajudicial ou da agao
judicial no caso do inadimplemento injustificado de qualquer de suas clausulas, sem prejuizo da execugéo das clausulas de
carater pecuniario;

X —a manutencgéo ou a instituicdo da indisponibilidade de bens suficientes para garantir o ressarcimento ao erario e o pagamento
de eventual multa civil pactuada, devendo o Ministério Publico promover a correspondente inscricdo cartoraria do gravame dos
bens iméveis, quando for o caso, ou efetuar, quando pertinente, as comunicag¢des cabiveis aos érgaos publicos competentes;
XI — alteragdes na governanca da pessoa juridica que se revelem necessarias para mitigar o risco de ocorréncia de novos atos
lesivos e possibilitar o monitoramento eficaz das obriga¢cdes assumidas no acordo.

§ 1° Afixacao dos prazos relativos as obrigagdes de que tratam os incisos Il e IV ndo podera ultrapassar os limites estabelecidos
na legislacao especifica.

§ 2° Na hipétese de estipulagéo da obrigagéo prevista no inciso Ill, consignar-se-a, no termo de acordo, clausula explicitando
que o acordante, de forma irretratavel, requer a sua exoneragao do respectivo cargo ou fungéo publica, ficando autorizado o Mi-
nistério Publico a encaminhar cépia do acordo de ndo persecugéao civel a respectiva entidade da administragédo publica direta ou
indireta, para efetivagdo do acordado, acaso o acordante ndo apresente comprovagéo da sua exoneragao no prazo de 30 dias.
§ 3° Os valores pactuados poderdo ser objeto de parcelamento, observados o interesse publico e a capacidade financeira do
compromissario.

§ 4° Cumulativamente com uma ou mais das condi¢des previstas nos incisos | a Xl, poderdo também ser avengadas outras
obrigacdes de fazer ou ndo fazer que se revelem razoaveis, proporcionais e pertinentes ao caso e ndo sejam defesas em lei.
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Art. 75. O membro do Ministério Publico podera considerar eventuais tratativas de acordo de colaboracéo premiada como causa
justificadora da suspenséo do inquérito civil ou do procedimento preparatério, de forma a evitar possiveis incompatibilidades
entre os avengados nas esferas civel e criminal.

§ 1° Estando as atribui¢des civel e criminal distribuidas entre érgdos diversos no ambito da defesa do patriménio publico, ainda
com o fim de evitar eventuais divergéncias, faculta-se, nos termos da legislacéo de regéncia, a atuagdo conjunta sobre fenéme-
nos ilicitos idénticos ou conexos.

§ 2° O acordo de colaboragéo premiada e o acordo de ndo persecugao civel, mesmo que celebrados por membro com atribui-
¢Oes para atuar nas esferas civel e criminal, ou resultantes da atuagdo conjunta de detentores dessas atribui¢cdes, deverao ser
formalizados em instrumentos distintos, ainda que sejam feitas, quando necessarias, remissdes reciprocas.

Art. 76. A proposta do acordo de nédo persecugéao civel podera ser apresentada pelo érgdo do Ministério Publico ou pelo agente,
isoladamente ou em conjunto com os demais envolvidos no evento ilicito.

Paragrafo Unico. Acaso ndo aquiesgca com a proposta de acordo de ndo persecucao civel apresentada pelo agente, o érgdo do
Ministério Publico devera exarar decisdo fundamentada.

Art. 77. O acordo de néo persecugéao civel podera sofrer aditamento, nas seguintes hipoteses:

| — tendo sido celebrado acordo parcial, as partes concordem em expandi-lo;

Il — previstas medidas acautelatérias no primeiro acordo, as investigagdes apontem a necessidade ou a conveniéncia de novas
providéncias visando o resguardo do interesse publico, notadamente o ressarcimento ao erario;

Ill — outras que se revelem pertinentes ao caso, vedada a redugéo do nivel de protecdo ao interesse publico obtido no primeiro
acordo celebrado.

Art. 78. Fica facultada a celebragdo de acordo de confidencialidade durante as tratativas preliminares, cujos efeitos serdo restri-
tos ao acordante.

§ 1° Celebrado acordo de confidencialidade, o Ministério Publico ndo podera utilizar contra o acordante, em eventual acao civil
publica por ato de improbidade administrativa, acaso néo seja formalizado o acordo de néo persecugéo civel, ou ndo sobrevenha
a sua homologacgao, os elementos de provas fornecidos por este durante as tratativas preliminares.

§ 2° Os elementos probatérios colhidos em momento anterior a celebragcéo do acordo de confidencialidade e aqueles obtidos, a
qualquer momento, a partir de fonte diversa da mencionada no paragrafo anterior, poderdo embasar a agéo civil publica por ato
de improbidade administrativa eventualmente proposta.

§ 3° A quebra da confidencialidade pelo préprio acordante, tornando publicas as informagdes trazidas ao Ministério Publico, fara
cessar a vedagéao prevista no § 1° deste artigo.

§ 4° O acordo de confidencialidade devera conter clausula obstando o acordante de utilizar, em seu favor, quando n&o firmado
o acordo de ndo persecugéo civel, as tratativas com o Ministério Publico, inclusive como defesa em eventual agao civil publica.

Art. 79. O agente podera, a qualquer momento, enquanto néo firmado o termo de acordo, desistir da continuidade das tratativas,
ainda que tenha sido o autor da proposta, ndo implicando o fato reconhecimento do ato ilicito, nem podendo ser utilizada contra
si a circunstancia de haver aceitado iniciar as negocia¢cdes em face de proposta do Ministério Publico.

Paragrafo Gnico. Também néo implica reconhecimento da pratica do ato ilicito, ndo podendo ser usada contra o agente, a inicia-
tiva da proposta de acordo de ndo persecugao civel, ainda que nao aceita pelo Ministério Publico.

Art. 80. O descumprimento de qualquer das obrigagdes fixadas no acordo de ndo persecucao civel importara:

| — se adequado a protegdo dos direitos e interesses tutelados, na renegociagdo do pacto, desde que o descumprimento nao
tenha sido fruto de ato ilicito praticado com dolo e que o novo acordo ndo reduza o nivel de protecao ao interesse publico obtido
no primeiro, inclusive o ressarcimento fixado em prol do ente afetado;

Il — n&o restando configurada a hipétese do inciso anterior, na perda dos beneficios eventualmente pactuados em prol do acor-
dante e das quantias ja despendidas por este a titulo de adimplemento total ou parcial das obrigagdes de carater pecuniario, no
vencimento antecipado das obrigagdes assumidas e ainda ndo adimplidas, na cessagédo da vedagéao prevista no § 1° do artigo
anterior, podendo ser livremente utilizadas as provas fornecidas pelo acordante, e no prosseguimento do procedimento extraju-
dicial ou da acéo judicial para responsabilizagcdo do agente improbo.

§ 1° Ocorrendo o descumprimento referido no caput e sendo necessaria a propositura de agdo de conhecimento, o érgédo do
Ministério Publico néo ficara adstrito aos tipos, obrigagdes e montantes consignados no acordo de nédo persecugéo civel, embora
deva excluir do pedido desta aquilo que ja estiver contemplado no titulo executivo e, em homenagem ao principio da boa-fé,
informar a sua existéncia, cuidando para evitar extrapolar os limites da justa reparacéo.

§ 2° Ocorrendo o descumprimento referido no caput e sendo necessaria a propositura de agao de execugao, serdo deduzidos os
pagamentos ja efetuados pelo acordante.

TITULO VI )
DA RECOMENDAGAO

Art. 81. A recomendacao é instrumento formal de atuacdo extrajudicial, sem carater coercitivo, por meio do qual o Ministério
Publico expde razdes faticas e juridicas sobre determinada questéo, com o objetivo de exortar o destinatario a praticar ou deixar
de praticar determinados atos para a melhoria dos servigos publicos e de relevancia publica ou para que sejam respeitados os
interesses, direitos e bens defendidos pela instituigdo, servindo como mecanismo de prevencgéo de responsabilidade ou correcéo
de conduta.

Art. 82. Sao principios que norteiam a recomendagao, entre outros:

| — motivagéo;
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Il — formalidade e solenidade;

Il — celeridade e implementagéo tempestiva das medidas recomendadas;
IV — publicidade, moralidade, eficiéncia, impessoalidade e legalidade;

V — maxima amplitude do objeto e das medidas recomendadas;

VI — garantia de acesso a justica;

VIl — méaxima utilidade e efetividade;

VIl — carater ndo-vinculativo das medidas recomendadas;

IX — carater preventivo ou corretivo;

X — resolutividade;

XI — seguranca juridica;

XIl — ponderacéo e proporcionalidade nos casos de tensédo entre direitos fundamentais.

Art. 83. Arecomendacéo podera ser expedida, de oficio ou por provocagao, nos autos de inquérito civil, de procedimento prepara-
torio ou de procedimento administrativo, objetivando o respeito e a efetividade dos direitos e interesses que Ihe incumba defender
e, sendo o caso, a edicédo ou alteracéo de normas.

§1° Exceto em caso de impossibilidade devidamente motivada, a expedigdo de recomendacgéo a autoridade publica sera prece-
dida de requisicao de informacdes ao 6rgao destinatario a respeito da situacao juridica e do caso concreto.

§ 2° Em casos que reclamam urgéncia, o Ministério Publico podera, de oficio, expedir recomendagao, procedendo, posteriormen-
te, a instauragao do respectivo procedimento.

Art. 84. O instrumento pode ser dirigido, de maneira preventiva ou corretiva, preliminar ou definitiva, a qualquer pessoa, fisica ou
juridica, de direito publico ou privado, que tenha condigbes de fazer ou deixar de fazer alguma coisa para salvaguardar interes-
ses, direitos e bens cuja defesa esteja afeta ao Ministério Publico.

§ 1° Arecomendacao sera enderegada a quem tem poder, atribuicdo ou competéncia para a adog¢édo das medidas indicadas ou,
ainda, responsabilidade pela reparagdo ou prevengéo do dano.

§ 2° Quando dentre os destinatarios figurar autoridade para a qual a lei estabelega caber ao Procurador-Geral o encaminhamento
de correspondéncia ou notificagdo, competira a ele, ou ao 6érgao do Ministério Publico a quem tal atribui¢ao tiver sido delegada,
encaminhar a recomendagao expedida pelo promotor ou procurador natural, no prazo de 10 (dez) dias, sem valoragéo de seu
conteudo, ressalvada a possibilidade de, fundamentadamente, negar encaminhamento a que tiver sido expedida por 6rgao mi-
nisterial sem atribuicdo, que afrontar a lei ou o disposto nesta resolugéo ou, ainda, quando nao observar o tratamento protocolar
devido ao destinatario.

Art. 85. A recomendacao sera fundamentada, mediante a exposicédo dos argumentos faticos e juridicos justificadores de sua
expedicéo, devendo ser utilizada, quando cabivel, preferencialmente a propositura de agao judicial.

Art. 86. Nao podera ser expedida recomendacgéo que tiver como destinataria a mesma parte e por objeto 0 mesmo pedido de
acao judicial, salvo situacdes excepcionais justificadas por circunstancias de fato e de direito e pela natureza do bem defendido,
devidamente motivadas, e desde que ndo contrarie decisdo judicial.

Art. 87. A recomendagéo estipulara prazo razoavel para a adogéo das providéncias cabiveis, indicando-as de forma clara e ob-
jetiva.

Paragrafo unico. O atendimento da recomendagédo sera apurado nos autos do inquérito civil, procedimento preparatério ou ad-
ministrativo em que foi expedida.

Art. 88. O 6rgao do Ministério Publico podera requisitar ao destinatario:

| — a adequada e imediata divulgagdo da recomendagéo expedida, incluindo a sua veiculagdo em midias eletronicas;

Il — resposta escrita e fundamentada sobre o atendimento ou n&o da recomendacgéo, em prazo razoavel, que devera ser devida-
mente apreciada.

Art. 89. Na hipétese de desatendimento a recomendagéo, de falta de resposta ou de resposta considerada inconsistente, o érgéo
do Ministério Publico adotara as medidas cabiveis a obtencao do resultado pretendido.

§ 1° Arecomendacéo podera indicar as medidas cabiveis, em tese, para o caso de seu desatendimento, desde que incluidas na
esfera de atribuigbes do 6rgao expedidor.

§ 2° Na hipétese do paragrafo anterior, o 6rgao ministerial ndo adotara as medidas indicadas antes de transcorrido o prazo fixado
para resposta, exceto em caso de urgéncia determinada por fato novo.

§ 3° A efetiva adogéo das medidas indicadas pressupde a fundamentada apreciacéo da resposta apresentada.

TITULO VI
DA AUDIENCIA PUBLICA

Art. 90. O 6rgao de execugédo do Ministério Publico podera, nos limites de suas atribuicbes, promover audiéncias publicas para
auxiliar nos procedimentos sob sua responsabilidade, na identificagdo de demandas sociais que exijam a instauragéo de proce-
dimento, para elaboracédo e execucdo de Planos de Acao e Projetos Estratégicos Institucionais ou para prestagéo de contas de
atividades desenvolvidas.

§ 1° As audiéncias publicas seréo realizadas na forma de reunides organizadas, abertas a qualquer cidadao, representantes
dos setores publico, privado, da sociedade civil organizada e da comunidade, para discussdo de situagdes das quais decorra ou
possa decorrer leséo a interesses difusos, coletivos e individuais homogéneos e terdo por finalidade coletar, junto a sociedade e
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ao Poder Publico, elementos que embasem a decisdo do 6rgédo do Ministério Publico quanto a matéria objeto da convocagéo ou
para prestar contas de atividades desenvolvidas.

§ 2° O Ministério Publico podera receber auxilio de entidades publicas e privadas sem fins lucrativos para custear a realizagdo
das audiéncias referidas no caput deste artigo, mediante termo de cooperagéo ou procedimento especifico, com a devida pres-
tacdo de contas.

§ 3° As audiéncias publicas poderao ser realizadas, também, pelo Conselho Superior do Ministério Publico ou pelos Centros de
Apoio Operacional, no &mbito de suas atribuicdes, sem prejuizo da observancia das demais disposigdes desta Resolugéo.

§ 4° A organizagéo e a presidéncia das audiéncias publicas ficarao a cargo do 6rgéo do Ministério Publico responsavel pela sua
convocagao.

§ 5° Quando determinada por 6rgédo de execucéo, a audiéncia publica podera ser realizada no curso de inquérito civil ou proce-
dimento preparatério ou ainda ter carater prévio a instauragao de qualquer desses procedimentos.

§ 6° As atas e demais documentos produzidos na audiéncia publica serdo autuados em procedimento préprio ou, quando rea-
lizada no curso de procedimento previamente instaurado por 6rgao de execucgéao, sera juntada aos respectivos autos, além de
registrada no sistema informatizado de gestéo de procedimentos.

Art. 91. Qualquer pessoa, instituicdo ou autoridade podera requerer ao 6rgdo com atribuicdes para determina-la, em peticéo
circunstanciada, a realizacédo de audiéncia publica, que devera decidir, fundamentadamente, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca
da conveniéncia e oportunidade da sua realizagéo.

Art. 92. As audiéncias publicas serdo precedidas da expedi¢ao de edital de convocagado do qual constara, no minimo, a data, o
horario e o local da reunido, bem como o objetivo e a forma de cadastramento dos expositores, além da forma de participacéo
dos presentes e convite para comparecimento dos interessados em geral.

§ 1° O 6rgao de execugdo podera expedir convites especificos ou notificagdes, conforme o caso, para autoridades, peritos, téc-
nicos e representantes de entidades envolvidos na questdo a ser debatida, podendo, ainda, requisitar apoio policial, tendo em
vista a seguranga dos trabalhos.

§ 2° E garantida a manifestagéio dos participantes da audiéncia publica, na forma e no tempo definidos no edital.

§ 3° Os expositores seréo selecionados pelos critérios de representatividade, especializagdo técnica, expertise e diversidade de
opinides.

§ 4° E facultado ao membro do Ministério Publico disponibilizar canal virtual para manifestagéo e encaminhamento de documen-
tos pelos interessados que nao puderem comparecer pessoalmente a audiéncia publica.

§ 5° As manifestagbes e documentos encaminhados ao canal disponibilizado pelo membro do Ministério Publico deverdo ser
documentados e anexados ao procedimento respectivo.

Art. 93. Ao edital de convocagéo sera dada a publicidade possivel, sendo obrigatéria a sua publicagéo no Diario Oficial e no sitio
eletrénico do Ministério Publico, bem como a afixagéo na sede da unidade respectiva, com antecedéncia minima de 3 (trés) dias
Uteis, salvo em situagdes urgentes, devidamente motivadas no ato convocatério, ficando facultada a sua divulgagéo nos perfis
institucionais do Orgao Ministerial nas redes sociais.

Art. 94. Na presidéncia da audiéncia publica, o érgdo de execugdo podera delegar a coordenagéo de parte do evento a pessoa
de sua confianga, hipétese em que nao se eximira de decidir eventuais incidentes ocorridos no seu transcurso.

§ 1° O presidente da audiéncia publica deverd, ao iniciar os trabalhos, esclarecer os critérios para o uso da palavra e designar ser-
vidor do Ministério Publico para a realizagdo dos assentamentos necessarios e recolhimento das assinaturas em lista de presenca.
§ 2° A audiéncia devera, sempre que possivel, ser gravada em meio eletrénico.

Art. 95. Da audiéncia sera lavrada ata circunstanciada, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar de sua realizagcdo, devendo constar
o0 encaminhamento que sera dado ao tema, se for o caso.

§ 1° A ata, por extrato, sera publicada no sitio eletrénico do Ministério Publico, assegurando-se aos participantes, mediante soli-
citagdo, o recebimento de copia por meio eletrénico no enderego previamente informado.

§ 2° A ata podera ser elaborada de forma sintética nos casos em que a audiéncia publica for gravada em imagem e em audio.

Art. 96. Se o objeto da audiéncia publica consistir em fato que possa ensejar providéncias por parte de mais de um membro do
Ministério Publico, aquele que teve a iniciativa do ato comunicara sua realizagdo aos demais membros, com antecedéncia mini-
ma de 3 (trés) dias uteis, podendo a audiéncia publica ser realizada em conjunto.

Art. 97. Ao final dos trabalhos que motivaram a audiéncia publica, o representante do Ministério Publico devera produzir relatério,
que podera, no caso de nao haver providéncias imediatas a serem adotadas, ser substituido pela ata prevista no artigo 95.
Paragrafo Unico. No relatério aludido no caput podera constar, entre outras, alguma das seguintes providéncias:

| — arquivamento do procedimento;

Il — celebracdo de compromisso de ajustamento de conduta;

Il — expedicao de recomendacgéo;

IV — instauracao do procedimento pertinente;

V — ajuizamento de medida judicial;

VI — continuidade das investigacoes;

VIl — divulgagéo das conclusdes ou de propostas de solugdes ou providéncias alternativas.

Art. 98. As deliberagbes, opinides, sugestdes, criticas ou informagdes emitidas na audiéncia publica ou em decorréncia desta
terdo carater consultivo e ndo-vinculante, destinando-se a subsidiar a atuagédo do Ministério Publico, zelar pelo principio da efici-
éncia e assegurar a participagdo popular na condugao dos interesses publicos.
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TITULO VIl )
DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 99. Todos os procedimentos e movimentagdes relativos a atuacao finalistica extrajudicial devem ser registrados e alimenta-
dos no sistema informatizado de gestéo de procedimentos.

Art. 100. O presidente do procedimento podera determinar a servidores da Promotoria de Justi¢a ou da secretaria a ela vinculada,
respeitadas as atribuicdes do cargo, a realizagao de diligéncias ou atos necessarios a confirmagéo de informagdes preliminares
ou a apuracgao dos fatos, inclusive através de pesquisas em fontes abertas e fechadas, analises documentais e inspegdes.
Paragrafo unico. Concluidas as diligéncias, devera o servidor designado elaborar o competente relatério de diligéncias, de pes-
quisas ou de informacgdes.

Art. 101. Poderao os servidores praticar atos ordinatérios de mero expediente, sem carater decisorio, desde que regulamentado
por portaria da Promotoria de Justica ou haja pronunciamento expresso nos autos.

§ 1° Os atos de comunicagéo dos procedimentos ministeriais poderao ser realizados de ordem, servindo exclusivamente para dar
conhecimento ao destinatario acerca do pronunciamento, sem alteragcéo do seu teor, cuja cépia 0 acompanhara.

§ 2° A delegagéo néo se aplicara, em regra, quando o documento tiver como destinatario membros do Ministério Publico ou de
Poder do Estado ou da Unido ou titulares dos cargos que exigem comunicagéo por intermédio da Procuradoria-Geral de Justica.

Art. 102. Os Centros de Apoio Operacional, dentro das respectivas areas de atuagéo, terdo acesso aos controles estatisticos dos
procedimentos administrativos, dos inquéritos civis, das acbes propostas e, ainda, dos compromissos de ajustamento de condu-
ta, recomendacgoes, audiéncias publicas e arquivamentos promovidos pelos membros do Ministério Publico.

Art. 103. A presente Resolugéo aplica-se aos procedimentos em curso, respeitados os atos praticados em conformidade com a
normatizagéo anterior.

§ 1° Serdo os da normatizacdo revogada os prazos cujo inicio tenha ocorrido durante a sua vigéncia.

§ 2° Nao havendo para a hipétese prazo expressamente previsto na normatizagéo anterior, devera ser aplicado o prazo desta
Resolugéo, tendo como termo inicial a data de sua publicacéo.

Art. 104. Revogam-se as disposi¢cdes em contrario, especificamente a Resolugéo n® 006, de 11 de maio de 2009, publicada no
DJE de 06 de julho de 2009.

Art. 105. Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagéo.
Salvador, 11 de abril de 2022.

NORMA ANGELICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral
Presidente do Orgéo Especial do Colégio de Procuradores de Justica

CLEONICE DE SOUZA LIMA
Corregedora-Geral do Ministério Publico
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Oliveira Campos; Nivea Cristina Pinheiro Leite; Claudia Carvalho Cunha dos Santos; Luiza Pamponet Sampaio Ramos; Daniel
de Souza Oliveira Neto; Nivaldo dos Santos Aquino; Lucy Mary Freitas Conceigdo Thomas; Heliete Rodrigues Viana; José Luiz
da Fonséca e o Relator Convocado, Procurador de Justica Aurisvaldo Melo Sampaio./////111THTTTTHTHTHTIII

REDISTRIBUIGAO
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO SIGA n°® 14284/2021 (SIMP n° 003.0.1 /2021)
ORIGEM: Corregedoria Geral

RELATORA: Procuradora de Justica Tania Regina Oliveira Campos

REVISOR: Procurador de Justica Jodo Paulo Cardoso de Oliveira

ASSUNTO: Recurso Administrativo

RECORRENTE: Dorival Joaquim da Silva

Salvador,12 de abril de 2022.
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